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RESUMO 

 

Silva, JP. Conhecimento da população de Itapetininga – SP sobre o descarte de 

medicamentos 

 

Introdução: A preocupação com a administração correta de fármacos para o 

tratamento e cura de doenças é tão relevante que os procedimentos adequados para 

o descarte de medicamentos inutilizados ficam em segundo plano, fato que contribui 

para a eliminação do fármaco no lixo comum domiciliar e/ou na rede de esgoto através 

do vaso sanitário ou pia. O descarte incorreto no meio ambiente causado pelo 

desconhecimento da população pode levar a contaminação da água, do solo, animais 

e humanos. Objetivos: Avaliar a forma de descarte de medicamentos em desuso pela 

população da cidade de Itapetininga/SP e propor uma intervenção educacional para o 

descarte consciente de medicamentos. Métodos: Trata-se de um estudo quantitativo, 

transversal, exploratório, realizado na cidade de Itapetininga/SP com 182 sujeitos que 

frequentam os estabelecimentos de saúde privados e públicos. Os locais foram 

selecionados nas quatro regiões e no centro da cidade. Para a coleta de dados, 

aplicou-se um questionário referente ao descarte dos medicamentos da “farmácia 

caseira”. Resultados: A coleta de dados ocorreu no período de outubro de 2019 a 

janeiro de 2020. Segundo o informado pelas 182 pessoas, somente 2,7% faziam o 

descarte dos medicamentos corretamente; Em 14,8% das “farmácias caseiras”, não 

havia sobra de medicamentos, possivelmente pelo uso contínuo; 77% podiam causar 

dano ambiental pelo descarte no lixo comum (48%), pia ou vaso sanitário (23%) ou de 

outras maneiras incorretas (6%), e 5,5% de outras condutas. Dos 182 respondentes, 

65% guardavam os medicamentos em desuso para uso posterior, mostrando o 

problema da automedicação, e 10% doavam para vizinhos, parentes etc., mostrando 

também a perda de rastreabilidade. 

Conclusão: A pesquisa mostrou um baixo percentual de descarte correto. Há a 

necessidade de educação ambiental para os casos de descarte incorreto, de 

educação sobre automedicação para os casos de guarda para uso posterior, e de 

alertas sobre a perda de rastreabilidade para os casos de doação para outras 

pessoas. 

 

Palavras-chave: logística reversa. resíduos de serviços de saúde. resíduos sólidos. 

descarte de medicamentos. 

  



 
 

ABSTRACT 

 

Silva, JP. Knowledge of the population of Itapetininga - SP about drugs 

disposal 

 

Introduction: The concern with the correct administration of drugs for the treatment 

and cure of diseases is so relevant that the appropriate procedures for the disposal of 

unused drugs are in the background, a fact that contributes to the disposal of the drug 

in the common household waste and/or sewage system through the toilet or sink. The 

incorrect disposal in the environment caused by the lack of knowledge of the population 

can lead to contamination of water, soil, animals, and humans. Objectives: To 

evaluate the way of disposing of drugs in disuse by the population of the city of 

Itapetininga/SP and to propose an educational intervention for the conscious disposal 

of drugs. Methods: This is a quantitative, cross-sectional, exploratory study carried 

out in the city of Itapetininga/SP with 182 subjects attending private and public health 

establishments. The sites were selected in the four regions and the city center. For 

data collection, a questionnaire was applied regarding the disposal of drugs from the 

"home pharmacy". Results: The data collection took place from October 2019 to 

January 2020. According to the 182 subjects, only 2.7% disposed of the drugs 

correctly; in 14.8% of the "home pharmacies", there was no surplus of drugs, possibly 

due to continuous use; 77% could cause environmental damage by disposal in 

common garbage (48%), sink or toilet (23%) or other incorrect ways (6%), and 5.5% 

of other conducts. Of the 182 respondents, 65% kept the drugs in disuse for later use, 

showing the problem of self-medication, and 10% donated to neighbors, relatives, etc., 

also showing the loss of traceability. Conclusion: The survey showed a low 

percentage of correct disposal. There is a need for environmental education for cases 

of incorrect disposal, for education about self-medication for cases of custody for later 

use, and warnings about the loss of traceability for cases of donation to other people. 

 

Keywords: reverse logistics. health services waste. solid waste. drug disposal. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

1.1 Motivação 

Farmacêutica, pós-graduada em Farmácia Hospitalar, Farmácia Estética e 

mestranda Profissional em Educação nas Profissões da Saúde, o  projeto iniciou-se 

após uma tarde de café com uma colega do mestrado, dentre muitos assuntos, 

começamos uma conversa referente ao descarte de medicamentos e ela mencionou 

um artigo intitulado “Descarte de medicamentos: uma questão socioambiental e de 

saúde” escrito por Bandeira e colaboradores, no qual os profissionais da área da 

saúde não sabiam qual seria a forma correta de descartar os medicamentos não 

utilizados. Isso nos gerou um desconforto muito grande, uma vez que o destino final 

dos medicamentos de uso domiciliar era algo desconhecido por tais profissionais, bem 

como pela população. Assim, meu interesse voltou-se para este aspecto e resolvi 

explorar melhor o assunto. 

Observei que há muitas propagandas realizadas para desenvolvimento 

sustentável diante dos poluentes gerados pelo homem como, por exemplo, o plástico, 

o combustível, o gás carbônico e produtos químicos. Contudo, nenhuma relacionada 

aos impactos que o meio ambiente pode sofrer perante o descarte incorreto de 

medicamentos, uma vez que são considerados micropoluentes e seus efeitos 

químicos podem agredir o ecossistema e, consequentemente, o ser humano, seja por 

contaminação indireta, por meio de águas contaminadas ou direta pela exposição 

acidental. 

O cuidado com o tratamento e cura de doenças é tão importante, que os 

procedimentos apropriados para o descarte de medicamentos ficam esquecidos e, na 

maioria das vezes acabam eliminados no lixo comum domiciliar e/ou na rede de esgoto; 

em consequência, impactos ambientais e para a saúde humana são causados. 

1.2 Medicamentos  

Para a recuperação do estado de saúde, o homem desde a antiguidade utiliza 

diversos meios para o tratamento e cura de doenças, sendo a principal forma o uso 

de plantas medicinais.2 Em meados do século XX, os medicamentos naturais foram, 

gradativamente, substituídos pelos fármacos de origem sintética, motivo pelo qual 

iniciou-se a revolução da indústria farmacêutica.2 Desde então, o setor farmacêutico 
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tem crescido a cada século e, no Brasil, é um segmento que arrecada bilhões de reais 

por ano, conforme o Anuário Estatístico do Mercado Farmacêutico, que consolida 

informações referentes ao faturamento do mercado industrial farmacêutico brasileiro, 

o qual representou em 2016 o faturamento superior a R$ 63,5 bilhões e em 2018 

houve um aumento no movimento financeiro, cuja a receita chegou a R$ 76,3 

bilhões.3,4 Neste mesmo ano, as vendas foram de aproximadamente 4,5 bilhões de 

embalagens, o que demostra o crescimento do consumo per capita dos 

medicamentos.4,5 

Para obter um medicamento, precisamos compreender que estes são divididos 

em medicamentos sob prescrição e os Medicamentos Isentos de Prescrição (MIPs). 

Os medicamentos sob prescrição têm regras especiais e são fragmentados em dois 

grupos, os sem retenção de receita e os com retenção de receita.  

Para adquirir alguns medicamentos de determinadas classes terapêuticas, 

aquelas em que sua embalagem consta a tarja vermelha com os dizeres “venda sob 

prescrição médica”, como hipoglicemiantes, contraceptivos, anti-hipertensivos, 

antifúngicos, e outros, o cliente deverá apresentar o receituário simples para adquirir 

seu tratamento e, neste caso, o estabelecimento de saúde não irá reter a receita.6  

 Para os medicamentos que fazem parte do controle especial da Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), ou seja, os que pertencem a classe dos 

antimicrobianos, que seguem as diretrizes da Resolução de Diretoria Colegiada 

(RDC) nº 20/2011, bem como medicamentos de controle especial, guiados pela 

Portaria nº 344/1998 e suas atualizações, são necessários receituários especiais, que 

seguem as regras estabelecidas por cada norma.7,8 A embalagem poderá ter a tarja 

vermelha ou preta.6 Neste caso, além de apresentar o receituário, o estabelecimento 

deverá analisar a prescrição conforme a legislação vigente e ainda deverá reter o 

receituário, para fins de fiscalização.6–8 

Os MIPs são aqueles disponíveis para aquisição sem prescrição médica, com 

embalagem secundária sem tarja (vermelha ou preta), ou seja, podem ser vendidos 

nas quantidades e necessidades de cada cliente, sem qualquer restrição. Para tanto, 

os medicamentos que fazem parte deste grupo precisam ter baixo potencial de causar 

danos à saúde, baixa capacidade de interação medicamentosa e/ou alimentar, com 

reações adversas conhecidas e que, caso ocorram, sejam reversíveis com a 

suspensão do medicamento. Podemos exemplificar com a classe dos analgésicos, 

antitérmicos, expectorantes, antitussígenos, antigripais etc.9 
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As propagandas de medicamentos e a facilidade em adquiri-los contribuem 

para a compra e, consequentemente, a automedicação.10 Os medicamentos 

adquiridos para essa finalidade, podem ser os MIPs, bem como os medicamentos que 

precisam de receituário médico. Estes podem ser obtidos por meio de permuta com 

vizinhos, familiares ou sobra de medicamentos de tratamentos anteriores.11,12 

A prática da automedicação, juntamente com a falta de orientação ao 

consumidor, contribuem para o uso inadequado dos medicamentos e, nesse sentido, 

a Organização Mundial de Saúde (OMS) aponta que aproximadamente 50% da 

população faz uso inadequado de medicamentos, responsáveis por mais de 30% das 

intoxicações no país, conforme dados da Agência Nacional da Vigilância Sanitária.5,13

 A cultura medicamentosa e o crescimento do mercado farmacêutico têm 

contribuído para o acúmulo de medicamentos domiciliares. Podem-se considerar 

diversas possibilidades para tal acúmulo, seja intencional ou não, tais como: (1) 

dispensação acima do necessário para o tratamento, (2) troca de prescrição médica, 

(3) amostras grátis que eventualmente os pacientes recebem em consultórios 

médicos, (4) abandono do tratamento, (5) cura da doença, (6) falta de atenção no 

momento da dispensação, (7) impossibilidade de fracionar blísteres, (8) compras 

desnecessárias pelo usuário e (9) óbito do paciente.14,15 Essas ações geram sobras 

de medicamentos em desuso, podendo levar à perda por prazo de validade e 

consequentemente o risco à saúde dos moradores.15  

A preocupação com a administração correta de fármacos para o tratamento e 

cura de doenças é tão relevante que os procedimentos adequados para o descarte de 

medicamentos inutilizados ficam em segundo plano, fato que contribui para a 

eliminação do fármaco no lixo comum domiciliar e/ou na rede de esgoto através do 

vaso sanitário ou pia.16,17 Salienta-se ainda que o desconhecimento quanto ao 

descarte consciente envolve não somente a população em geral, mas também 

profissionais da área da saúde, como médicos, enfermeiros e técnicos de 

enfermagem.18 Tal realidade preocupa, visto que estes profissionais poderiam ser 

multiplicadores do conhecimento para a comunidade.18 
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1.3 Destino dos resíduos sólidos e tratamento de esgoto 

1.3.1 Resíduos sólidos 

 

O Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS) publicou, em 

2019, o diagnóstico sobre as unidades de processamento de resíduos sólidos 

referente ao ano de 2018. Muito embora as informações apresentadas pelo SNIS 

sejam de grande valia, é importante salientar que os dados são dependentes de 

relatórios entregues pelos municípios participantes do sistema e muitos municípios 

não participam da coleta de informações, fazendo com que os dados possam não ser 

condizentes com a realidade brasileira.19 

Conforme publicado pelo SNIS, no Brasil há 1.037 unidades de processamento 

do tipo lixão, sendo o número predominante na Região Nordeste, com 588 unidades. 

Existem também 540 unidades de aterro controlado, 362 na Região Sudeste. Ainda, 

existem 607 unidades de processamento do tipo aterro sanitário, 311 deles na Região 

Sudeste, bem como 145 unidades de transbordo com maior número também na 

Região Sudeste.19 

 A Lei nº 12.305 prevê, desde 2 de agosto de 2010, que a extinção dos lixões e 

aterros controlados deveria ter ocorrido em um prazo de quatro anos da data de 

publicação da Lei; porém, como apresentado pelo SNIS, a realidade mostra que essas 

unidades de processamento para os resíduos sólidos ainda são predominantes em 

nosso País.20 

Vale lembrar que o lixão e o aterro controlado são unidades de processamento 

em que os resíduos depositados ficam expostos ao ambiente, em contato direto com 

o solo, pois este não é impermeabilizado, bem como não há um sistema de drenagem 

do chorume e dos gases formados pelas substâncias depositadas, além de não conter 

a cobertura diária do lixo.15,19,21 Se o aterro sanitário não possuir boa estrutura de 

impermeabilização do solo, nada difere dos riscos das demais unidades de 

processamento.15 Ao descartar o medicamento junto ao lixo domiciliar, ele irá se 

misturar com o chorume dos demais resíduos.15 Esse chorume atingirá o solo e 

posteriormente os lençóis freáticos, poluindo o meio ambiente.15 

Na cidade de Itapetininga/SP, local no qual a pesquisa foi realizada, o 

recolhimento dos resíduos sólidos é destinado ao transbordo e posteriormente 

encaminhados para o aterro sanitário localizado em outro município. 22 
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1.3.2 Tratamento de esgoto 

 

O descarte dos medicamentos na pia ou vaso sanitário é o meio pelo qual o 

fármaco chega até a rede de esgoto, também conhecida como água residual, para, 

em seguida, entrar em contato com os rios, lagos e oceanos.17,18,23 A água, antes de 

chegar às residências, passa por um processo de tratamento para que as impurezas 

sejam eliminadas. O tratamento é dividido em duas fases, a líquida e a sólida.24 

A fase líquida (figura 1) inicia-se com a retenção dos papéis, plásticos e tecidos, 

por meio do gradeamento.25 Após, o esgoto vai para a caixa ou tanque de areia, ou 

seja, passa por sedimentação, e a areia que contém em sua composição é depositada 

no fundo do tanque.25 O esgoto vai para os decantadores primários, onde ocorre a 

sedimentação de partículas mais densas.25,26 O processo segue com o tanque 

biológico de aeração. Neste tanque, ocorre o fornecimento de ar que contribui para os 

microrganismos consumirem o material orgânico presente no esgoto e, como 

resultado, há a formação do lodo.25 Para finalizar a fase líquida, o esgoto é 

encaminhado para o decantador secundário e neste, o lodo formado na etapa anterior 

é sedimentado, e a fase líquida está aproximadamente 95%, livre das impurezas.25,26 

Antes da água residual ser lançada no meio ambiente, ela recebe o tratamento de 

desinfecção (como exemplo a cloração e radiação ultravioleta), que tem como objetivo 

remover agentes patogênicos.26 Finalizado o processo, a água é destinada como reuso 

ou lançada nos rios.25,26    

Na fase sólida (figura 2), o lodo formado é levado para os adensadores que irão 

separar a água presente no lodo, tornando-o mais concentrado. Na etapa seguinte, o 

lodo, ainda com matéria orgânica, irá sofrer o processo de degradação por meio de 

microrganismos anaeróbicos. O conteúdo degradado forma gás metano (que vai para 

a central de queimadores de gases) e água (direcionada para a fase líquida). Para 

finalizar, o lodo passa por filtros prensa que promovem a desidratação e formação de 

tortas (quadrado compacto) que são encaminhadas para o aterro sanitário.27 

Como visto acima, o tratamento convencional das águas é realizado para a 

eliminação de impurezas não relacionadas a compostos químicos, ou seja, as etapas 

adotadas para a purificação do esgoto são ineficientes para a eliminação dos 

medicamentos e seus metabólitos.23,28,29  

 



19 
 

Figura 1 - Tratamento de esgoto – fase líquida 

 

Fonte: Sabesp.24 

 

Figura 2 - Tratamento de esgoto – fase sólida 

 

Fonte: Sabesp.24 

 

1.4 Impacto ambiental e preocupação de saúde pública 

Os medicamentos podem entrar no meio ambiente por diversas maneiras, ou 

seja, resíduos hospitalares, descarte incorreto, seja ele no lixo comum domiciliar ou 
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pelo esgoto, mas não podemos desconsiderar outra forma dos medicamentos 

chegarem ao meio ambiente.15,30 Esta se dá pela utilização e consequentemente pela 

última etapa da farmacocinética, em outras palavras, a excreção.15,23,30 O produto 

excretado pode estar na sua forma conjugada com metabólitos que a deixam mais 

hidrossolúvel ou na sua forma inalterada.15 

Os principais riscos do descarte incorreto dos medicamentos estão atrelados a 

contaminação da água, do solo, animais, bem como os “catadores de reciclados”. 31 

Em 2013, o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) apurou que existem 400 

mil catadores de reciclados no Brasil, que estão expostos a vulnerabilidades 

socioambientais, uma vez que separam os materiais recicláveis dos não recicláveis, 

prática que pode ocorrer no lixo domiciliar ou no lixão.32 O resíduo domiciliar pode 

apresentar diversas ameaças para esses indivíduos, como destacado pela OMS,  

“drogas vencidas podem parar na mão de catadores e crianças, se algum aterro 

sanitário for inseguro, bem como desviados para o mercado de revenda para seu uso 

indevido”.31  

Outra forma de contaminação humana ou de animais ocorre por meio da água. 

Estudos realizados nos últimos anos em diversos países (Quadro 1) relatam achados 

de medicamentos em águas residuais, que resultaram em níveis de ng/L a μg/L.  
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Quadro 1 - Medicamentos encontrados em Águas Residuais 

País Medicamentos 

Portugal28 paracetamol, diclofenaco, hidroxi-ibuprofeno, naproxeno, 

azitromicina, claritromicina, ciprofloxacino, sulfametoxazol / 

trimetoprima, propranolol, carbamazepina, sertralina e fluoxetina. 

Espanha33 paracetamol, carbamazepina, claritromicina, sulfametoxazol / 

trimetoprima, naproxeno, atenolol, hidroclorotiazida, ciprofloxacino 

e ácido salicílico. 

Arábia 

Saudita30 

paracetamol, metformina, norfluoxetina, atenolol e cefalexina. 

Grécia34 amoxicilina, sulfametoxazol / trimetoprima, claritromicina, 

ampicilina, azitromicina, eritromicina, ciprofloxacino, paracetamol, 

diclofenaco, ibuprofeno, ácido salicílico, furosemida, valsartana, 

carbamazepina, citalopram, atenolol, metoprolol e propranolol.  

EUA35 hidroclorotiazida, metoprolol, carbamazepina, paracetamol, 

ciprofloxacino, furosemida, ibuprofeno, valsartana, sertralina e 

sulfametoxazol/trimetoprima. 

Itália36 paracetamol, diclofenaco, amoxicilina, atenolol, cetoprofeno, 

claritromicina, carbamazepina, estradiol e doxiciclina. 

Brasil29,37 azitromicina, cefalexina, ciprofloxacino, sulfametoxazol/ 

trimetoprima37 atorvastatina, prednisona, fluconazol, loratadina, 

ranitidina e norfloxacino.29 

Fonte: Próprio autor 

 

Há uma crescente preocupação com os efeitos dos produtos farmacêuticos no 

meio ambiente, visto que podem causar diversos efeitos nocivos no ecossistema, bem 

como no surgimento de bactérias resistentes a antibióticos.28 Pode-se exemplificar 

com o estudo feito em Porto Alegre/Brasil, que analisou amostras de água e constatou 

a presença de bactérias com gene de resistência aos antibióticos azitromicina, 

cefalexina, ciprofloxacino e sulfametoxazol/ trimetoprima.37 

Os fármacos para o tratamento da depressão humana, como exemplo a 

fluoxetina e sertralina podem apresentar um potencial de afetar a biota aquática.38 

Conforme o estudo realizado no Texas, Estados Unidos da América, foi identificada a 

presença desses fármacos e seus metabólitos no fígado, cérebro e nos tecidos dos 
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peixes.39  Além disso, um estudo feito por Conners e seus colaboradores, identificou 

que esses mesmos fármacos alteraram o desenvolvimento de girinos, causando-lhes 

a redução no crescimento e aceleração na metamorfose.40   
 Medicamentos como metoprolol, citalopram, venlafaxina, azitromicina e 

carbamazepina foram encontrados em mexilhões e peixes em um estudo realizado 

por Muñoz e colaboradores.41 

 É notório que o impacto ambiental atrelado aos medicamentos, pode causar 

consequências danosas e risco à saúde pública, seja ela pelo consumo direto dos 

medicamentos achados nos lixos, por meio de peixes contaminados ou ainda, água 

com resíduos medicamentosos. Entretanto, o impacto a longo prazo que esses 

produtos podem causar para o ambiente e para a saúde humana ainda precisam ser 

mais bem estudados.28 

 

1.5 Eliminação dos medicamentos do meio ambiente 

 

Os medicamentos, quando descartados de maneira correta, devem ser 

destinados a aterro sanitário classe I – produtos perigosos, ou coprocessados, ou 

ainda, serem incinerados.42 Para a incineração, a OMS sugere altas temperaturas 

(acima de 1.200ºC), para haver a destruição dos compostos farmacológicos, para 

tanto, as instalações precisam ser equipadas com controle de emissão de gases 

adequado.17,31 

Com relação ao tratamento das águas residuais, para a eliminação dos 

medicamentos, seria necessário adotar procedimentos adicionais, como a 

Ultrafiltração, Osmose Reversa, Carvão Ativado, e outros. Estes são procedimentos 

onerosos, porém podem se apresentar eficazes.15 

 A Austrália Ocidental, Singapura e Califórnia são exemplos da utilização da 

Ultrafiltração, Osmose Reversa e Desinfecção Ultravioleta para a purificação da água. 

As Estações de Tratamento de Água destes locais seguem diretrizes e são 

monitorados constantemente, com indicadores farmacêuticos como exemplo a 

carbamazepina e diclofenaco. Os testes de padrão de qualidade indicam eficácia nos 

procedimentos quanto a eliminação dos compostos farmacêuticos.43 
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1.6 Normas brasileiras 

 

O país apresenta possui normas quanto ao gerenciamento de resíduos. A 

Resolução nº 358/2005 e RDC nº222/2018 são interligadas, pois se aplicam aos 

geradores de Resíduos de Serviços de Saúde (RSS). O RSS define-se como todos os 

serviços cujas atividades estejam relacionadas com a atenção à saúde humana e 

animal. As Resoluções classificam os produtos farmacêuticos como Grupo B: “resíduos 

contendo produtos químicos que podem apresentar risco à saúde pública ou ao meio 

ambiente, dependendo de suas características de inflamabilidade, corrosividade, 

reatividade e toxicidade”. 44,45 

Conforme a RDC nº222/2018, Grupo B é identificado por meio de símbolo e 

frase de risco associado à periculosidade do resíduo químico. Os resíduos no estado 

sólido do Grupo B quando descartados, devem ser submetidos a tratamento ou 

dispostos em aterro de resíduos perigosos Classe I. Caso esteja em seu estado 

líquido, deve ser submetido a tratamento antes da disposição final. O aterro de resíduo 

Classe I é um aterro licenciado, com o solo previamente preparado, por meio de 

procedimentos específicos de engenharia para o confinamento dos resíduos 

perigosos sem causar danos ou riscos à saúde pública.45 

Vale lembrar que resíduos perigosos são aqueles que, em razão às suas 

características de inflamabilidade, corrosividade, reatividade, toxicidade, 

patogenicidade, carcinogenicidade, teratogenicidade e mutagenicidade, apresentam 

risco à saúde pública e ambiental.45 

As normas anteriormente citadas demonstram que, uma vez eliminados no 

ambiente de forma incorreta, os produtos podem trazer perigo para a saúde pública e 

ambiental. As diretrizes para o descarte seguro de produtos farmacêuticos 

indesejados elaboradas pela OMS preconizam, sempre que possível, a devolução dos 

medicamentos inutilizados para descarte seguro pelo fabricante.31 

Nesse sentido, a Portaria nº 6 de 1999, em seu artigo 90, informa que se por 

qualquer motivo for interrompido o uso de medicamentos à base de substâncias da 

Portaria nº344 de 1998, estes devem ser entregues à Vigilância Sanitária para que 

este órgão dê o destino final correto para estes medicamentos.8,46 Logo, os 

medicamentos que não estão regulamentados pela Portaria ficam sem destino quando 

seu uso é cessado. O que poderia solucionar o destino desses medicamentos seria a 

RDC nº44 de 2009, artigo 93, pois esta permite que as farmácias e drogarias 
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participem de programas de coleta de medicamentos descartados pelos usuários; 

porém, “permitir” não significa, tornar obrigatório aos estabelecimentos recolherem os 

medicamentos que não são utilizados pela população, desta forma cabe ao gestor de 

cada estabelecimento se disponibilizar e colaborar com o recebimento desses 

produtos.47 

Decisão de Diretoria nº 114/2019/P/C aborda a logística reversa de 

medicamentos domiciliares, vencidos ou em desuso, porém, os estabelecimentos a 

colaborarem com o recolhimento desses resíduos são apenas os licenciados pela 

Companhia Ambiental do Estado de São Paulo (CETESB), ou seja, os fabricantes, 

responsáveis pela importação, distribuição ou comercialização. As drogarias e 

farmácias não são estabelecimento licenciados por este órgão, por este motivo, não 

participam diretamente deste movimento. Entretanto, a CETESB tem como meta, para 

o final de 2021, colocar um ponto de recolhimento para cada 20 mil habitantes em 

municípios com mais de 100 mil habitantes.48 

A Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei nº12.305/2010) trata da logística 

reversa (ação destinada ao reaproveitamento ou destinação ambientalmente 

adequada) e responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos 

(atribuições entre fabricantes, distribuidores, comerciantes e consumidores, para 

reduzir os impactos causados à saúde humana e ambiental decorrentes ao ciclo de 

vida dos produtos, seja pela reutilização, reciclagem ou descarte ambientalmente 

adequada), porém, não deixa explicita a abordagem quanto aos medicamentos.20 

Partindo-se deste princípio, o Ministério do Meio Ambiente, em parceria com o 

Ministério da Saúde, criou a proposta do decreto que institui a logística reversa de 

medicamentos domiciliares vencidos ou em desuso pelo consumidor, que por sua vez, 

é uma iniciativa que faz parte da Política Nacional de Resíduos Sólidos.49 A proposta 

do referido Decreto foi regulamentada em junho de 2020 (Decreto nº 10.388 de 2020) 

com o período de dois anos para entrar em vigor nas capitais dos Estados e nos 

municípios com população superior a 500 mil habitantes e, em até cinco anos,  nos 

municípios com população superior a 100 mil habitantes.42
 Os pontos fixos de 

recolhimento serão as drogarias e farmácias, devendo ter um ponto de coleta para 

cada 10 mil habitantes, nos municípios com população superior a 100 mil habitantes.42 

Os custos para a destinação ambiental adequada dos medicamentos 

descartados ficam, obrigatoriamente, para os fabricantes e importadores de 

medicamentos.42 
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O esquema abaixo (figura 3), ilustra a Logística Reversa dos Medicamentos: 

 

Figura 3 - Logística Reversa dos Medicamentos 

 

Fonte: Próprio autor, com ícones do site Flaticon.50  

 

O que pode ser observado até o presente momento é que não havia uma 

preocupação do poder público e privado quanto ao descarte dos medicamentos de uso 

domiciliar. Com efeito, gerou e ainda gera um acúmulo medicamentoso por falta de 

orientação à população bem como locais disponíveis para realizar o descarte dos 

medicamentos em desuso por meio de regras legais oriunda do poder competente.14 
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2 OBJETIVOS 

 

Os objetivos deste trabalho são: 

 

• avaliar as condutas quanto ao descarte de medicamentos em desuso pela 

população da cidade de Itapetininga/SP; e  

• propor uma intervenção educacional para o descarte consciente de medicamentos. 
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3 MÉTODOS 

Trata-se de um estudo quantitativo, transversal, exploratório, realizado na 

cidade de Itapetininga/SP com 182 sujeitos que frequentam os estabelecimentos de 

saúde privado e público. Optou-se por realizar a pesquisa com o esse perfil de 

respondentes, visto que são pessoas que adquirem ou retiram medicamentos nestes 

locais, ou seja, acreditou-se na maior possibilidade de os sujeitos saberem sobre o 

descarte de medicamentos da sua “farmácia caseira”.  

Consideraram-se como critérios de inclusão: sujeitos maiores de 18 anos de 

idade; de ambos os sexos; que frequentavam os estabelecimentos de saúde, 

independentemente da sua constância; independentemente de sua comorbidade, 

tratamento medicamentoso, raça e escolaridade; que aceitaram participar da 

pesquisa, preencher e assinar o Termo de Consentimento Livre Esclarecido (TCLE); 

e que sabem sobre o descarte de medicamentos da “farmácia caseira”. 

O tamanho da amostra, do tipo aleatória simples, foi calculado em função do 

número de habitantes de Itapetininga acima de 18 anos de idade (aproximadamente 

100 mil, população infinita)51, da estimativa de descarte correto de 4,4%16,12,52 e erro 

amostral de 3%, para um nível de confiança de 95%, resultando em 180 respondentes.  

O município conta com 18 Unidades Básicas de Saúde (UBS), dois Pronto 

Atendimentos (PA), um Posto de Atendimento à Saúde (PAS), um Hospital Regional, 

um Componente Especializado da Assistência Farmacêutica (CEAF) e 53 

drogarias/farmácias.53 Dentre esses estabelecimentos foram elencados o CEAF, os 

dois PA e o PAS. Foram também escolhidas intencionalmente cinco UBS e quatro 

drogarias / farmácias, as de maior porte, em cada região e no centro da cidade, exceto 

na Zona Norte, na qual não havia drogarias ou farmácias disponíveis.51,53 Os 

estabelecimentos selecionados contribuíram apenas com o espaço físico e uma 

autorização para a pesquisa, uma vez que os questionários foram aplicados somente 

nos usuários ou consumidores que frequentavam tais locais. Foi feito um sorteio do 

dia e faixa de horário para cada local de coleta de dados, análogo à técnica de work 

sampling, dentre as 42 faixas de horário disponibilizadas pela pesquisadora para a 

execução da pesquisa. Durante a faixa de horário sorteada, foram entrevistados em 

média os primeiros 14 sujeitos que atendiam os critérios de inclusão. 

O questionário aplicado aos respondentes continha nove perguntas fechadas e 

duas delas com opção para resposta em aberto, ou seja, com itens “Outras opções” e 
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“Outras maneiras”. Os itens abordavam os dados como idade; sexo; escolaridade; 

profissão; perfil da família; quantidade de medicamento da “farmácia caseira” (todas 

as classes farmacológicas, independente da forma farmacêutica do produto e via de 

administração); conduta no que se refere aos medicamentos que sobram e seu 

descarte quando necessário. Por fim, a opinião do respondente perante as 

orientações para o descarte de medicamentos.  

Quanto ao descarte de medicamentos, as seguintes formas foram 

consideradas corretas: (1) Doados para a unidade de saúde, (2) doados para a 

farmácia ou drogaria e (3) doados na Vigilância Sanitária, visto que são locais que 

poderiam dar o destino correto aos medicamentos, conforme preconizado no Decreto 

nº 10.388/2020 e Portaria nº6 de 1999 em seu artigo 90. 

A coleta de dados ocorreu no período de outubro de 2019 a janeiro de 2020, 

após a aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa com o número CAAE 

21900919.9.0000.5373 (Anexo A).  

As estatísticas foram efetuadas usando o software R 3.6.2, com nível de 

confiança de 95%. O teste Qui-quadrado (χ2) de Pearson foi utilizado para verificar a 

associação de variáveis categóricas (proporções). O teste da associação da mediana 

das variáveis anos de estudo e quantidade de medicamentos na “farmácia caseira” 

com a variável dano ou não ao meio ambiente foi feito usando o teste de Mann-

Whitney, pois aquelas variáveis quantitativas não apresentaram distribuição normal 

(teste de Shapiro-Wilk). 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO  

Foram abordadas 196 pessoas, sendo que 11 não quiseram responder e três 

não sabiam sobre como eram descartados os medicamentos da “farmácia caseira”, o 

que resultou em 182 respondentes, compatível com cálculo amostral. Os 

questionários foram aplicados nas quatro regiões e no centro da cidade, em um CEAF, 

um PAS, dois PA, quatro farmácias/drogarias e cinco UBS. Por falta de disponibilidade 

de farmácias ou drogarias na Zona Norte, foram feitas mais 9 entrevistas na zona 

Leste, por conveniência da pesquisadora (Tabela 1). 

 

Tabela 1 - Distribuição das entrevistas 

Área CEAF 

Farmácia/ 

Drogaria PAS UBS/PA Total 

Centro 
 

12 
 

13 25 

Leste 
 

23 
 

14 37 

Norte 
   

25 25 

Oeste 17 13 15 27 72 

Sul 
 

12 
 

11 23 

Total 17 60 15 90 182 

Fonte: Próprio autor 

 

Do total de respondentes, 64% eram do sexo feminino (Tabela 2), sendo que 

as mulheres correspondem a aproximadamente 50% da população de Itapetininga.51 

Na faixa etária de 60 a 70 anos, as mulheres são, proporcionalmente, mais 

responsáveis pela aquisição dos medicamentos da família, do que nas demais faixas 

etárias (p<0,05). O predomínio do sexo feminino nos locais de aquisição de 

medicamentos também foi citado no estudo de Bueno, Weber e Oliveira (80,06%)52, 

Ramos e colaboradores (64,6%)54 e Tribess Júnior, Bellaver e Zancanaro (60%).55 As 

mulheres tendem a ser responsáveis pelos cuidados da própria saúde e pela saúde 

da família.56 
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Tabela 2 - Distribuição das entrevistas por sexo e faixa etária 

Faixas etárias Feminino % Masculino % Total % 

10 - 20 5 4% 
 

0% 5 3% 

20 - 30 22 19% 9 14% 31 17% 

30 - 40 21 18% 15 23% 36 20% 

40 - 50 19 16% 15 23% 34 19% 

50 - 60 17 15% 13 20% 30 16% 

60 - 70 21 18% 5 8% 26 14% 

70 - 80 10 9% 9 14% 19 10% 

80 - 90 1 1% 
 

0% 1 1% 

Total 116 100% 66 100% 182 100% 

% 64% 
 

36% 
 

100% 
 

Fonte: Próprio autor 

 

O município de Itapetininga tem um número maior de adultos e idosos que de 

crianças e adolescentes, dado que pode ser justificado pelo aumento da expectativa 

de vida e menor número de nascimentos a cada ano, o que corresponde à pirâmide 

etária brasileira.57 

 

Tabela 3 - Composição das famílias dos entrevistados 

Faixa etária Questionários Idosos Adultos Adolescentes Crianças Família 

0 - 20 5 1,0 2,0 0,0 1,5 3,0 

20 - 30 31 1,3 2,4 1,5 1,6 3,5 

30 - 40 36 2,0 2,4 1,6 1,4 3,9 

40 - 50 34 1,3 2,4 1,3 1,2 3,6 

50 - 60 30 1,3 2,3 1,0 2,8 3,2 

60 - 70 26 1,8 1,3 1,0 1,5 2,8 

70 - 80 19 1,6 1,5 1,0 1,0 2,6 

80 - 90 1 1,0 2,0 0,0 1,0 4,0 

Média   1,6 2,2 1,3 1,5 3,3 

Quantidade 182 119 352 46 91 608 

% 
 

19% 58% 8% 15% 100% 

Fonte: Próprio autor 

Após a análise dos 182 entrevistados, somente cinco diziam fazer o descarte 

corretamente (2,7%). Estudo feito por Pereira e colaboradores relatou que apenas 
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2,0% da população descartava os medicamentos vencidos em UBS.17 Ramos e 

colaboradores destacam que 2,6% dos entrevistados utilizaram a farmácia como 

ponto de descarte e 4,2% os postos de saúde.54  

A literatura mostra que a falta de conhecimento quanto ao descarte correto, 

bem como a falta de locais adequados para o descarte podem ter contribuído para tal 

resultado.54 Dentre as 53 farmácias e drogarias na cidade de Itapetininga/SP, apenas 

11 estabelecimentos recolhem os medicamentos para descarte, porém não sinalizam 

claramente o serviço oferecido. Os pontos de coleta são distribuídos na cidade de 

Itapetininga da seguinte forma: cinco estabelecimentos no Centro; um 

estabelecimento na Zona Norte; um na Zona Sul; dois na Zona Leste e dois na Zona 

Oeste. Essa quantidade é insuficiente para atender toda população, uma vez que o 

Decreto 10.388/2020 preconiza que Municípios com população superior a cem mil 

habitantes, caso de Itapetininga, com 165.526 mil habitantes51, devem ter, no mínimo, 

um ponto de recolhimento para dada dez mil habitantes.42 Vale mencionar que até o 

Decreto 10.388/2020 ser aprovado, as farmácias e drogarias realizavam o 

procedimento de coleta de medicamentos vencidos ou em desuso de forma voluntária, 

ou seja, a baixa quantidade de pontos de coletas na cidade de Itapetininga/SP pode 

ser explicada devido à falta incentivo para que estes estabelecimentos realizassem a 

logística reversa, uma vez que os custos com a eliminação dos medicamentos da 

população eram arcados pelos gestores destes locais.15 

A tabela 4 apresenta as condutas incorretas face ao desuso de medicamentos 

e as justificativas para essa consideração. 
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Tabela 4 - Condutas incorretas face ao desuso de medicamentos 

CONDUTA Questionários % Justificativa de ser incorreto 

Guardados para usar 

outra vez. 

 

118 65% Automedicação 

Doados para vizinhos/ 

amigos/parentes/asilo etc. 

 

19 10% Automedicação e Falta de 

rastreabilidade 

Descartados no lixo 

comum 

 

87 48% Risco ambiental 

Descartados na pia/vaso 

sanitário 

Descartados tanto no lixo 

comum, como na pia/vaso 

42 

 

 

3 

23% 

 

 

2% 

Risco ambiental 

 

 

Risco ambiental 

Descartados de outra 

maneira 

11 6% Reciclagem de plásticos, enterrados, 

queimados, nas plantas, na fossa, 

triturados e jogados no cascalho de 

construção civil, congelados. 

Fonte: Próprio autor 

 

Quanto ao descarte, a forma mais citada foi o lixo comum, com 48%, dado 

condizente com outras pesquisas realizadas no Brasil (56,87%52 e 62%16). A segunda 

forma mais citada foi o descarte na pia e no vaso sanitário com 23%, resultado este 

semelhante à pesquisa de Ramos e colaboradores (20,3%54), bem como de Pinto e 

colaboradores (19%16). Por fim, 6% dos respondentes mencionaram “outras 

maneiras”, como: reciclagem de plásticos; enterrados; queimados; colocados nas 

plantas; na fossa; triturados e jogados no cascalho de construção civil; congelados. 

Achados parecidos foram citados na pesquisa de Bueno, Weber e Oliveira.52 

Os sujeitos justificaram a ação de “outras maneiras” como forma de proteção 

para os catadores de reciclados e, também para com o meio ambiente, visto que nas 

formas alternativas de descarte o medicamento não estaria exposto ao solo, tão pouco 

ao esgoto. Considera-se que há uma preocupação por parte dos respondentes, 

porém, a falta de conhecimento quanto as consequências do descarte em locais 

indevidos são evidentes.   
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Verificou-se que 65% das pessoas optavam por guardar o medicamento que 

sobrava para ser utilizado em um outro momento. Achado semelhante foi mencionado 

no estudo de Ramos e colaboradores (73,8%).54 Provavelmente, a opção de guardar 

os medicamentos pode estar atrelada à falta de fracionamento dos blisters no 

momento da dispensação nas farmácias e drogarias, à automedicação e/ou à falta de 

serviços médicos.  

A chamada “farmácia caseira” é um estoque de medicamentos domiciliar que, 

se mal administrada, pode levar a diversos fatores de risco, como perda por prazo de 

validade e, consequentemente, o risco à saúde dos moradores15,54 e a 

automedicação, ou seja, o uso de medicamentos sem orientação ou prescrição 

médica que contribui para possíveis intoxicações e efeitos medicamentosos adversos 

12; e permuta com vizinhos e familiares. Nesse contexto, a pesquisa identificou que 

10% dos respondentes doam os medicamentos para vizinhos, amigos e parentes, 

prática registrada em outros estudos, e que pode levar ao risco de saúde para aquele 

que faz o uso indevido do medicamento recebido por doação.11,12 Além disso, deve 

ser considerada a perda da rastreabilidade relativa à qualidade de armazenamento e 

cuidados com produto, pois os medicamentos em domicílio são frequentemente 

acondicionados em locais impróprios, ou seja, locais com variação de temperatura e 

umidade, como exemplo a cozinha.52,54,55 Locais como estes podem gerar a 

degradação da fórmula farmacêutica, torando-a inadequada para o consumo. 

Dentre os respondentes, 27 (14,8%) relataram que não sobravam 

medicamentos, sendo 85% desses associados a locais públicos de aquisição (UBS, 

PA, PAS, CEAF). Tal resultado pode estar relacionado à entrega dos medicamentos 

na quantidade correta pelos locais públicos de aquisição. Geralmente, esses 

estabelecimentos dispensam medicamentos de uso contínuo e os pacientes tendem 

a ser aderentes ao tratamento. 

Para as análises da associação das variáveis local de aquisição, região, sexo, 

escolaridade, quantidade de medicamentos na "farmácia caseira", perfil familiar e 

ocupação (profissionais da saúde/educação ou não), com as condutas prejudiciais ao 

meio ambiente, os sujeitos da amostra foram categorizados com apenas um perfil, na 

seguinte ordem: 1 - Fazem o descarte correto, em unidades de saúde e farmácias / 

drogarias; 2 – Sem sobra de medicamentos (uso contínuo); 3 - Possível causa de 

dano ambiental (lixo comum, pia ou vaso, outras maneiras incorretas) ; 4 - Outras 

condutas. 
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A média de anos de estudo dos cidadãos de Itapetininga é de 

aproximadamente 9 anos, próxima da média da amostra (9,5 anos). Porém, a 

proporção de ensino médio completo e superior incompleto da amostra (39%) é 

significativamente superior à de Itapetininga (25%) (p<0,01).51 Observou-se que o 

modo de descarte dos medicamentos independe do grau de instrução (anos de 

estudo). Este achado é compatível com a literatura, na qual mesmo os alunos de 

cursos graduação e de cursos técnicos relatam descartar os medicamentos de forma 

ambientalmente inadequada, por não terem conhecimento sobre o assunto.16  

Dentre as pessoas abordadas, 23 (13%) tinham uma ocupação na área da 

saúde ou da educação. Destes, 18 (78%) tinham condutas que causavam danos 

ambientais, aproximadamente a mesma proporção dos respondentes em geral. 

Pesquisas relatam que os profissionais de diferentes áreas da saúde descartam 

medicamentos de forma inadequada e, ao inferir sobre o conhecimento e os impactos 

que esta ação pode causar, estes profissionais citam que o fator agravante deste 

assunto é a falta de orientação e treinamento para todas as equipes.18,58 

Quanto ao local de aquisição dos medicamentos, a proporção dos que não têm 

sobras de medicamentos é significativamente maior nas UBS e PA, por serem locais 

importantes na aquisição de medicamentos e uso contínuo.  

Os dados da pesquisa revelam que não há diferença significativa na proporção 

de entre homens e mulheres quando se trata de condutas prejudiciais ao meio 

ambiente. Também não existe diferença significativa quando a variável é a quantidade 

de medicamentos existente na “farmácia caseira”, locais de aquisição e a região 

desses locais. 

Na questão sobre a importância da orientação quanto ao descarte dos 

medicamentos, 97% dos respondentes acham que sim e apenas 3% nunca pensaram 

sobre o assunto ou não acham importante a orientação. Face aos resultados, verifica-

se a necessidade de uma ação educacional com a finalidade de conscientizar a 

população, independentemente da idade, local de aquisição, ocupação e escolaridade 

quanto ao descarte correto de medicamentos e outras condutas adequadas. 

A campanha para a conduta correta quanto aos medicamentos em desuso, que 

será proposta à Secretaria da Saúde da Prefeitura de Itapetininga, terá os seguintes 

objetivos educacionais: 
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a) Orientar quanto ao descarte correto dos medicamentos vencidos ou em 

desuso (encaminhar para unidades de saúde, para a Vigilância Sanitária, 

para as farmácias ou drogarias); 

b) Orientar quanto aos danos ambientais causados pelo descarte incorreto de 

medicamentos (lixo comum, pia ou vaso sanitário etc.); 

c) Orientar quanto aos riscos da automedicação (risco de intoxicações e 

efeitos medicamentosos adversos etc.); 

d) Orientar quanto aos riscos da perda de rastreabilidade do produto quando 

da doação de medicamentos para vizinhos, amigos e parentes 

(acondicionamento em locais impróprios, podendo causar a degradação da 

fórmula farmacêutica, tornando-a inadequada para o consumo). 

 

Além da proposta à Secretaria da Saúde, também se faz importante a inclusão 

ou reforço do assunto nas diretrizes curriculares de diferentes cursos da área da 

saúde, por meio de metodologias ativas de ensino – aprendizagem e educação 

interprofissional. Para os profissionais já graduados, a proposta é da educação 

continuada.  

As orientações deverão ser elaboradas de forma simples e criativa, por meio 

de impressos (folhetos ou revista em quadrinhos) e tecnologias (aplicativos, sites, 

mídias sociais, alertas de orientação do descarte no momento da compra de 

medicamentos etc.), com a finalidade de atender as dificuldades de compreensão de 

cada envolvido no processo (Apêndice C). 

Serão enviadas também cartas para outras entidades envolvidas no problema, 

como os conselhos profissionais, as entidades de classe, indústrias farmacêuticas etc. 

(Apêndice D). 

O presente estudo apresenta uma limitação, que é o viés de memória, pois 

foram feitas perguntas que exigiram a recordação da quantidade de medicamentos de 

diferentes classes terapêuticas, bem como a forma de descarte dos medicamentos 

em desuso. Entretanto, os participantes não demostraram dificuldades nas respostas. 
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5 CONCLUSÃO 

 

A gestão incorreta da “farmácia caseira” pode levar a diversos fatores de risco, 

como a perda por prazo de validade, automedicação, armazenamento inadequado, 

permuta, além do descarte incorreto. A pesquisa mostrou um baixo percentual (2,7%) 

de descarte correto. Além disso, este estudo identificou que 77% das famílias dos 

respondentes faz o descarte incorreto, seja no lixo comum domiciliar, pia e/ou vaso 

sanitário e outras maneiras. Os dados mostram que é comum a conduta de guardar 

medicamentos em desuso para uso posterior, e a doação para vizinhos, amigos e 

parentes configuram a prática da automedicação e consequente perda de 

rastreabilidade, que podem causar danos à saúde daquele que faz uso dos 

medicamentos sem prescrição e orientação do profissional da saúde. É preciso que 

os Estados e municípios adotem as diretrizes estabelecidas no Decreto nº 

10.388/2020 para uma efetiva logística reversa dos medicamentos domiciliares 

vencidos ou em desuso. Além disso, se faz necessária uma intervenção educacional 

contínua para a população, bem como para os profissionais da área da saúde com a 

finalidade de sanar o problema do descarte incorreto dos medicamentos, evitando 

possíveis impactos ambientais e da saúde população, além dos problemas da 

automedicação e da perda da rastreabilidade. 
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APÊNDICE A - QUESTIONÁRIO SOBRE DESCARTE DE MEDICAMENTOS 

 

Você sabe como os medicamentos da(s) sua(s) farmácia(s) caseira(s) são 

descartados? 

(  ) Sim   (  ) Não 

 

Se SIM (Coleta de informações sobre quem cuida da farmácia) 

 

Idade:__________ anos           Sexo: (  ) F        (  ) M 

 

Qual o perfil da família? 

____ idosos     _____ adultos   _____ adolescentes   _____crianças  

 

Escolaridade: 

(  ) Não alfabetizado 

(  ) Ensino fundamental completo 

(  ) Ensino fundamental incompleto 

(  ) Ensino médio completo 

(  ) Ensino médio incompleto 

(  ) Ensino superior completo 

(  ) Ensino superior incompleto 

(  ) Pós graduação completo 

(  ) Pós graduação incompleto 

 

Profissão? __________________ 

 

Quantos medicamentos você tem na sua “farmácia caseira”? 

(  ) 1-5 

(  ) 6-10 

(  ) 11-15 

(  ) 16-20 

(  ) Mais de 20 
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Os medicamentos que sobram são: 

(  ) Guardados para usar outra vez. 

(  ) Doados para a unidade de saúde 

(  ) Doados para a farmácia / drogaria 

(  ) Doados na Vigilância Sanitária 

(  ) Doados para vizinhos/amigos/parentes. 

(  ) Descartados 

(  ) Não sobram medicamentos. 

(  ) Outras opções: ___________________ 

 

Como os medicamentos que sobraram ou que estão vencidos são descartados? 

(  ) No lixo comum 

(  ) Na pia/vaso sanitário 

(  ) São enterrados 

(  ) São queimados 

(  ) Outras maneiras: __________________________ 

 

Você acha importante a orientação quanto ao descarte de medicamentos? 

(  ) Sim 

(  ) Não 

(  ) Nunca pensei sobre esse assunto 
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APÊNDICE B - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE ESCLARECIDO 

 

Você está sendo convidado(a) para participar como voluntário da pesquisa 

intitulada “Descarte incorreto de medicamentos: preocupação de saúde pública 

e ambiental”, que tem por objetivo avaliar a forma de descarte de medicamentos não 

utilizados pela população. Para sua realização, será aplicado um questionário com 

nove perguntas. Acreditamos que a pesquisa seja importante, pois iremos elucidar a 

forma de descarte dos medicamentos, bem como propor medidas educacionais 

quanto ao descarte correto.  

Os seus dados serão confidenciais e sigilosos. Os resultados do questionário 

poderão ser apresentados em evento e/ou publicados em revistas científicas. 

A pesquisa não oferece riscos, porém, pode existir um desconforto mínimo ao 

responder o questionário, uma vez que alguns minutos serão necessários e sempre 

haverá a possibilidade de você dizer que não quer responder ou que você queira 

desistir da pesquisa, não lhe sendo perguntado o motivo. 

Sua participação no estudo é voluntária. Você terá a liberdade de recusar a 

participar do estudo ou deixar de responder o questionário a qualquer momento, sem 

qualquer penalização. Você não terá qualquer despesa pela participação no estudo e 

também nenhum benefício financeiro. A qualquer momento, sempre que desejar, você 

será esclarecido(a) sobre a pesquisa em qualquer aspecto que desejar. 

Se tiver dúvidas ou reclamações, você poderá entrar em contato com a 

pesquisadora responsável Jacqueline Pereira da Silva, pelo e-mail jack-

silva@hotmail.com, telefone (11) 98871-8689 ou com o orientador Prof. Dr. Flávio 

Morgado, pelo e-mail fmorgado@pucsp.br, telefone (11) 970331333, ou ainda com o 

Comitê de Ética em Pesquisa da Faculdade de Ciências Médicas e da Saúde da 

PUCSP-Campus Sorocaba, na Rua Joubert Wey, 290 - Vergueiro, e-mail 

cepfcms@pucsp.br, telefone (15) 3212-9896 de segunda a sexta-feira das 8h00 às 

17h00. 

 Uma cópia deste consentimento informado será arquivada pelo pesquisador e 

a outra será fornecida a você. 

Caso aceite participar da pesquisa, solicito sua assinatura na parte II deste 

documento. Agradeço desde já sua colaboração com o estudo. 

 

Parte II 

about:blank
about:blank
about:blank
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Eu ___________________________________________________________ 

após leitura ou escuta da leitura deste documento e de ter tido a oportunidade de 

conversar com o pesquisador responsável, para esclarecer todas as minhas dúvidas, 

acredito estar suficientemente informado ficando claro que estou participando como 

voluntário (a) da pesquisa intitulada “Descarte incorreto de medicamentos: 

preocupação de saúde pública e ambiental” e que posso retirar este consentimento 

a qualquer momento sem sofrer qualquer prejuízo. Declaro que compreendi os 

objetivos da pesquisa, os procedimentos os quais serei submetido, os riscos ou 

desconfortos deles provenientes e da garantia de que meus dados serão 

confidenciais. 

Sei que em caso de dúvidas, poderei entrar em contato com a pesquisadora 

responsável Jacqueline Pereira da Silva, pelo e-mail jack-silva@hotmail.com, telefone 

(11) 98871-8689 ou com o orientador Prof. Dr. Flávio Morgado, pelo e-mail 

fmorgado@pucsp.br, telefone (11) 970331333, ou ainda com o Comitê de Ética em 

Pesquisa da Faculdade de Ciências Médicas e da Saúde da PUCSP-Campus 

Sorocaba, na Rua Joubert Wey, 290 - Vergueiro, e-mail cepfcms@pucsp.br, telefone 

(15) 3212-9896 de segunda a sexta-feira das 8h00 às 17h00. 

 

Declaro que concordo participar de forma voluntária e que todas as dúvidas foram 

esclarecidas pela pesquisadora. 

 

Itapetininga, ______ de __________ de 20___. 

 

______________________________________ 

Assinatura do pesquisado  

 

Eu, Jacqueline Pereira da Silva obtive de forma voluntária o Consentimento Livre 

Esclarecido do sujeito da pesquisa para a participação da pesquisa. 

 

_______________________________________ 

Assinatura do pesquisador 

 

1º via do pesquisador/ 2º via do pesquisado 

about:blank
about:blank
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APÊNDICE C – SUGESTÃO DE FOLHETO PARA CAMPANHA SOBRE 

CONDUTAS CORRETAS REFRENTE AOS MEDICAMENTOS EM DESUSO 
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Fonte: Folheto elaborado pela autora com ilustrações disponíveis em: https://www.pixton.com/ e 
https://www.flaticon.com/ 
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APÊNDICE D – SUGESTÃO DE CARTA PARA ENTIDADES ENVOLVIDAS COM 

O PROBLEMA 

 

Ilmo. Sr. Presidente da Associação Brasileira dos Profissionais da Saúde. 

 

Eu, Jacqueline Pereira da Silva, RG 27.435.669-7 venho respeitosamente, 

perante a V. Senhoria informar que sou aluna do Mestrado Profissional em Educação 

nas Profissões da Saúde da Faculdade de Ciências Médicas e da Saúde da Pontifícia 

Universidade Católica de São Paulo. Campus Sorocaba.  

Por meio desde documento, gostaria de apresentar brevemente os dados da 

dissertação intitulada “Conhecimento da população de Itapetininga – SP sobre o 

descarte de medicamentos” que ocorreu após a aprovação do Comitê de Ética em 

Pesquisa com o número CAAE 21900919.9.0000.5373 e, sugerir que seja feita uma 

ação de educação para os profissionais da área da saúde. 

Após a análise dos 182 entrevistados, somente cinco diziam fazer o descarte 

corretamente (2,7%). Quanto ao descarte, a forma mais citada foi o lixo comum, com 

48%. A segunda forma mais citada foi o descarte na pia e no vaso sanitário com 23%. 

Por fim, 6% dos respondentes mencionaram “outras maneiras”, como: reciclagem de 

plásticos; enterrados; queimados; colocados nas plantas; na fossa; triturados e jogados 

no cascalho de construção civil. Com relação à ocupação, 23 (13%) respondentes 

eram da área da saúde ou da educação. Destes, 18 (78%) têm condutas que causam 

danos ambientais, aproximadamente a mesma proporção dos respondentes em geral.  

Verificou-se ainda que 65% das pessoas optavam por guardar o medicamento 

que sobrava para ser utilizado em outro momento e 10% dos respondentes doam os 

medicamentos para vizinhos, amigos e parentes. 

As ações acima apresentadas revelam que a falta de informações pertinentes 

ao descarte de medicamentos pode levar a condutas de contaminação ambiental 

(solo, água e contaminação dos animais), além do risco à saúde humana, pela 

ingestão da água contaminada, peixes contaminados ou ainda, pela ingestão 

acidental dos medicamentos vencidos. A guarda dos medicamentos para serem 

utilizados em outro momento ou até mesmo doá-los para vizinhos, amigos e parentes 

pode gerar risco da automedicação, vale dizer, o uso do medicamento sem prescrição 

e orientação do profissional da saúde quanto à indicação e posologia, podem levar ao 

risco de intoxicação e/ou reações adversas. Além disso, o armazenamento dos 
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medicamentos em locais impróprios com variações de temperatura, luz e umidade 

podem degradar a fórmula farmacêutica, tornando-a inadequada para o consumo 

humano. 

Diante do exposto, remetendo-se aos resultados, verifica-se a necessidade de 

uma ação educacional contínua para os profissionais da área da saúde, para que 

estes sejam multiplicadores das informações para os usuários, com a finalidade de 

solucionar o problema do descarte incorreto dos medicamentos, conforme previsto no 

Decreto 10.388/2020, evitando possíveis impactos ambientais e da saúde da 

população, além dos problemas da automedicação e da perda da rastreabilidade 

relativa à qualidade do produto. 

Estamos à disposição para sanar eventuais dúvidas e colaborar com o 

desenvolvimento e aplicação das ações educativas. 

 

 

 

Atenciosamente 

 

 

Jacqueline Pereira da Silva 
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ANEXO A – APROVAÇÃO DO CEP 
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55 
 

ANEXO B – CARTA DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA – BIFARMA 
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ANEXO C - CARTA DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA – DISK AVENIDA 
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ANEXO D - CARTA DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA – GPHARMA 
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ANEXO E - CARTA DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA – ITAFARMA 
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ANEXO F- CARTA DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA DA PREFEITURA DO 

MUNICÍPIO DE ITAPETININGA 
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ANEXO G- MAPA DA CIDADE DE ITAPETININGA 

 

 


